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  Moderno e Brasileiro


  A história de uma nova linguagem na arquitetura (1930-60)
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  Para meus pais, Leny e Guido, e Augusto, amigo e filho.


  
    “A primeira escola, o que se pode chamar legitimamente de ‘escola’ de arquitetura moderna no Brasil, foi a do Rio, com Lucio Costa à frente, e ainda inigualada até hoje.”


    MÁRIO DE ANDRADE, artigo de 1944 sobre a exposição “Brazil Builds”, apud Depoimento de uma geração, de Alberto Xavier (2003)


    “No Rio de Janeiro, depois de construído o marco principal do movimento moderno, o edifício do Ministério da Educação e Saúde (1936-43), fez-se o do Ministério da Fazenda (1939-43), com o pórtico de estilo neogrego. … Eram dois mundos que se digladiavam com a agravante de que os edifícios estavam dispostos juntos um do outro e eram de igual importância, ambos de grande monumentalidade.”


    PAULO F. SANTOS, “Interação do passado e presente no processo histórico da arquitetura e do urbanismo”, 1986

  


  
Introdução
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    Plano de Agache para o Rio de Janeiro.

  


  A arquitetura moderna brasileira do final dos anos 30 e início dos 40 é, sem dúvida, um dos pontos altos de nossa arte no século passado. Moderno e brasileiro, cujo embrião inicial constituiu minha tese de doutorado em antropologia social, delineia o retrato desse fascinante momento em que se produziu a revolução estética na construção em nosso país. São enfocados os principais personagens envolvidos – arquitetos, autoridades, artistas e intelectuais das várias correntes – e examinadas as condições sociológicas para o surgimento de novos cânones estéticos. Esse processo de transformação que provocará uma revolução estética começa com a consultoria de Le Corbusier no prédio do Ministério da Educação e Saúde (1936), é difundida através de ações da Política da Boa Vizinhança (1940-45), chega à maioridade por ocasião do projeto da Pampulha (1942-43) e atinge seu ápice na construção de Brasília (1956-60), fechando o ciclo que se convencionou chamar de Alto Modernismo na arquitetura brasileira. Neste livro, a origem de formas novas é correlacionada, ainda, à formação de um campo (no sentido estabelecido em Bourdieu: 1971) da arquitetura.


  A arquitetura, tendo como matéria formas duráveis, apresenta de modo concreto em nossas cidades a produção da estética dominante, ou aquela por ela selecionada. O reconhecimento desse domínio é colhido no cotidiano das pessoas, que percebem as suas formas através de princípios de internalização, tendendo a naturalizá-las como partes de uma paisagem urbana preexistente: prédios, estilos, cores e texturas são incorporados como formas já dadas, sem questionamento de seus mecanismos de implantação. O estudo sociológico da constituição do campo arquitetônico nacional possibilita um maior entendimento de frações das elites e da formação de pólos culturalmente dominantes na sociedade brasileira. Escapamos, assim, da armadilha fácil de nos referirmos a um modelo hegemônico/oficial sem procurarmos compreender as suas lógicas de constituição, o que contribuiria apenas para a valorização simbólica de sua dominação.


  O exame da formação do pólo erudito dominante deverá fornecer maior inteligibilidade a uma cartografia do campo arquitetônico brasileiro, assim como estabelecer uma dialética com meus trabalhos anteriores, que tratavam de construções populares concebidas sem a participação de profissionais diplomados (Cavalcanti e Guimaraens: 1979, 1982, 1985).


  Penso que os arquitetos modernos conquistaram a posição de dominantes, desde a década de 1940, ao vencerem o debate com seus oponentes neocoloniais e acadêmicos nas seguintes frentes: a construção de monumentos estatais para o Estado Novo, a instauração de um Serviço de Patrimônio responsável pela constituição de um capital simbólico nacional – com a seleção e a guarda das obras consideradas monumentos nacionais – e, finalmente, a proposição de projetos de moradias econômicas, para a implantação, no país, de uma política de habitação popular. Este último aspecto foi objeto de minha dissertação de mestrado, “Casas para o povo: arquitetura moderna e habitações econômicas”, que tomava como ponto de referência a equipe de técnicos que introduziu em nosso país, na década de 1930, a arquitetura moderna e elegeu, em seu discurso, a atuação em moradias populares como uma das prioridades na profissão do arquiteto. O objetivo da tese não era, tão-somente, constituir uma história social da arquitetura, mas, também, dentro de certos limites, contribuir para o maior entendimento da sociedade brasileira, enfocando como uma fração de suas elites – os arquitetos – vinha constituindo uma ideologia na interação com as camadas populares.


  As duas outras bases do tripé de implantação e domínio do campo arquitetônico, por parte dos arquitetos modernos, são a participação em concursos e encomendas do Estado para a construção dos monumentos que formarão a face futura da nação que se queria constituir e os princípios e normas de atuação desse grupo quando nomeado, em 1937, para fundar e dirigir o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Sphan). Este era encarregado de resgatar e selecionar exemplares artísticos e históricos notáveis do até então menosprezado passado brasileiro: os modernos são considerados merecedores, pelo Estado, de tornarem digna, em seu nome, a produção que será “sacralizada” com a inscrição nos Livros de Tombo e a legislação especial que impede o seu desaparecimento ou descaracterização.


  Um fenômeno singular, no caso brasileiro, é que são, fundamentalmente, os mesmos indivíduos que atuam nas três frentes anteriormente descritas. Lucio Costa, Oscar Niemeyer, Carlos Leão, Affonso Eduardo Reidy, Jorge Moreira e Ernani Vasconcellos formavam o grupo que constrói, com Le Corbusier, a sede do MES (Ministério da Educação e Saúde), marco e divisor de águas da revolução moderna na construção. Lucio Costa, Oscar Niemeyer e Carlos Leão constituem, com outro moderno, José de Souza Reis, o núcleo inicial de arquitetos do Sphan, cujo setor técnico foi dirigido pelo primeiro de 1937 até a sua aposentadoria, no final dos anos 70. Costa, Reidy e Vasconcellos são responsáveis pelos principais projetos e textos acerca da moradia popular no Brasil. Niemeyer, o mais renomado arquiteto brasileiro, criador, com Lucio Costa, de Brasília, é o autor de projetos monumentais para as mais variadas administrações federais, estaduais e municipais, da década de 1940 até nossos dias.
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    O prefeito Dodsworth mostra a Getúlio Vargas a maquete do plano de remodelação da capital federal.
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    Na Exposição do Estado Novo, Capanema exibe a Getúlio os planos modernos para a cidade universitária, que permaneceram irrealizados.

  


  A arquitetura moderna brasileira se estabelece, contrariamente ao sucedido na Europa, local de origem do movimento, por meio de encomendas estatais. O Brasil atravessava, na década de 1930, um momento de certa pujança econômica, notabilizando-se um esforço governamental no sentido de sua modernização. O governo de Vargas deseja imprimir sua marca nas formas da capital federal, e elege como uma de suas prioridades a construção de palácios para abrigar ministérios e órgãos públicos da nova administração.


  Uma análise do nascimento do campo arquitetônico nacional não pode, contudo, ser feita sem estar relacionada ao internacional – e, particularmente, ao francês –, ao qual estava permanentemente referido. A falta de oportunidades no mercado estatal europeu para criadores de novas formas – devido aos campos arquitetônicos nacionais já estabelecidos e hegemonicamente dominados pelas escolas mais tradicionais nas poucas construções efetuadas durante a crise econômica relacionada à Segunda Guerra Mundial – fez com que arquitetos como Donat Agache, Le Corbusier e o italiano Marcello Piacentini se interessassem em atuar no nascente mercado estatal brasileiro.


  O momento de origem de formas novas coincide, no Brasil, com a gênese de formação do campo arquitetônico, já que os arquitetos modernos conseguem constituir um discurso sobre a construção que logram impor aos seus pares, a setores intelectuais responsáveis pela política cultural do governo e, com o reconhecimento internacional, a setores mais amplos da sociedade brasileira. Tornando-se dominantes, conseguem difundir os seus modelos construtivos: no final da década de 1950, a nova capital, Brasília, foi construída com a totalidade de seus edifícios em tal estilo, depois de seu plano urbanístico haver sido selecionado em concurso do qual só participaram projetos com características modernas.


  No final dos anos 30 e início dos 40, longe ainda da “unanimidade modernista” de Brasília, os arquitetos modernos disputavam com os adeptos das correntes neocolonial e acadêmica o privilégio de serem escolhidos pelo governo para efetuar as construções de seus ministérios e repartições. A seleção de formas arquitetônicas concretas que simbolizassem no Rio de Janeiro, então capital federal, o estilo e a face pública de um Estado que se queria “novo” envolveu disputas, explicitações de diferenças e conquistas de aliados em domínios não-arquitetônicos, além da mobilização da opinião pública, por meio dos jornais, por ocasião dos concursos para a edificação dos ministérios da Fazenda, Trabalho e Educação e Saúde. À exceção do prédio do MES, considerado marco canônico da arquitetura moderna e, como tal, exaustivamente louvado, as outras duas sedes ministeriais permaneciam pouco estudadas. A análise comparativa dos estilos dos três edifícios, associada ao exame das disputas para suas realizações, possibilita um entendimento contextual da época e da própria produção moderna.


  A construção, durante a ditadura do Estado Novo, de sedes ministeriais com estilos tão díspares, desfaz, talvez, uma sólida crença no monolitismo do Estado: uma das mais rígidas ditaduras produz prédios com feições decididamente diversas. O exame dos concursos e processos de construção dos ministérios mostra, tanto do lado dos arquitetos quanto do dos ministros e assessores, pessoas de carne e osso, que se movimentam em lutas concorrenciais, agrupando-se e reagrupando-se a cada momento, dentro de limites socialmente determinados e determinantes. Aparece, então, uma história protagonizada por indivíduos, nos meandros de um Estado não-monolítico, espécie de campo de forças multivetoriais.


  Os arquitetos modernos brasileiros conquistam a posição de dominantes graças a vários movimentos que comprovam a sua superioridade em face dos competidores acadêmicos e neocoloniais nas duas extremidades do campo: a popular e a erudita. A eliminação de ornatos, a estrutura aparente, a planta “livre”, a idéia de protótipo e a possibilidade de reprodução industrial, muito mais que opções formais, eram apresentadas como justificativas éticas do movimento moderno. Não só as casas do rico e do pobre seriam igualmente despojadas, como haveria a possibilidade de, com esse despojamento, produzir casas operárias em larga escala. Gostar ou não das formas modernas deixa de ser um direcionamento estilístico para se tornar uma necessidade política e social, como frisava “corbusianamente” Lucio Costa. Os arquitetos modernos, não isentos de certo etnocentrismo e determinismo espacial, esperavam, com seus projetos, reeducar os mais pobres ensinando os modos corretos de morar. Na adoção da casa popular como objeto privilegiado, os modernos logram um feliz movimento no sentido de marcar o seu terreno de atuação: estabelecem, por um lado, distinção dos acadêmicos de belas-artes, envolvidos em querelas meramente estéticas; por outro lado, o movimento em direção ao social ajuda-os a se distinguirem dos engenheiros, envolvidos com questões puramente técnicas.


  O início da atuação do movimento moderno em relação à habitação popular – os apartamentos econômicos da Gamboa, de Costa e Warchavchik – coincide com o ano da publicação de Casa grande e senzala, de Gilberto Freyre: 1933. Abraçam os arquitetos modernos as idéias de Freyre a respeito da “democracia racial” e seu otimismo em relação à sociedade brasileira. Para Costa (1980), a casa moderna seria um instrumento de liberação dos trabalhadores: “A máquina de morar ao tempo da Colônia dependia do escravo … O negro era esgoto, era água corrente quente e fria; era interruptor de luz e botão de campainha.”


  As facilidades modernas diminuiriam a necessidade de empregados domésticos, que passariam a trabalhar nas indústrias. Visto que a maior parte dos empregados era mestiça, tal fato viria consolidar a idéia de uma democracia racial. Contrasta esse otimismo com a posição dos acadêmicos, que, influenciados pelos escritos da então prestigiada Escola Nina Rodrigues, atribuíam à raça ou à cultura mestiça a origem dos males brasileiros.


  No pólo erudito, os arquitetos modernos conseguem proeminência especial em relação à capacidade de criar monumentos, sejam eles destinados ao futuro, sejam selecionados do passado. Essa é a característica própria e específica do modernismo arquitetônico brasileiro, capaz de explicar a extensão de sua vitória como dominantes do campo. Deve-se, aqui, portanto, relativizar a historiografia existente, que relata a construção do MES como o único marco inicial do movimento moderno, relegando a mera conseqüência posterior, resultante do bom convívio com o aparelho cultural estatal, a ocupação de postos no Sphan. O primeiro equívoco dessa colocação é cronológico: o Serviço de Patrimônio é criado concomitantemente ao processo de feitura do projeto arquitetônico, antes, portanto, da inauguração do MES; o segundo erro, mais grave, é o de subestimar o reconhecimento e o poder obtidos pelos modernos com sua nomeação como árbitros do que deveria integrar o panthéon nacional de monumentos pretéritos, assim como das novas construções a serem efetuadas na vizinhança de monumentos nacionais.


  O episódio do Grande Hotel de Ouro Preto – no qual o Sphan rejeita a construção de um prédio neocolonial em favor de um projeto moderno de Oscar Niemeyer, concedendo a este último um status de obra de arte tão importante quanto o dos outros prédios tombados como monumentos nacionais – marca o momento em que os modernos conseguem impor os princípios internos de seu universo simbólico, estabelecendo uma postura patrimonial segundo a qual novas edificações em cidades históricas podem e devem ser efetuadas em estilo moderno.


  Dominantes no pólo erudito, Lucio Costa e equipe arbitram o que deve ser sacralizado, o que deve permanecer para a posteridade e o que pode ser demolido. O aspecto da cidade do Rio de Janeiro, por exemplo, passou pela prancheta de Costa tanto no que se refere ao centro antigo – no qual exemplares do estilo eclético, de autoria dos acadêmicos de belas-artes, foram em sua maioria abolidos, tendo sido dada permissão para demoli-los – quanto no que toca ao plano-piloto da Barra da Tijuca, originalmente projetado de acordo com os cânones do urbanismo ortodoxo moderno (vias expressas, gramados entre os prédios, setores separados por destinação de uso etc.).


  A dupla atuação de Costa e Niemeyer – o primeiro como urbanista e diretor de arquitetura e história do Sphan, o segundo como arquiteto de grandes projetos, principalmente na esfera pública – conferiu-lhes largo domínio no campo arquitetônico brasileiro.


  Os arquitetos modernos brasileiros conseguiram, dessa forma, realizar o sonho de todo revolucionário: o controle dos pólos erudito e popular, além do reconhecimento de sua sabedoria sobre o passado e o futuro. Brasília e Ouro Preto corporificam a especificidade do modernismo brasileiro: Lucio Costa e Oscar Niemeyer projetaram a capital do futuro, ao mesmo tempo que remodelaram a face da capital simbólica de nosso passado colonial.


  Finalizando, um dos pontos importantes a explicitar é aquele de denominação das correntes: nenhum dos participantes daquele movimento acata a designação de modernista, que, segundo os próprios, reduziria-o a uma dimensão transitória: preferem moderno, que traduziria uma contemporaneidade e um estágio evolutivo, resultado de aprimoramento de fases anteriores. Os adeptos de uma volta estilística ao passado colonial se autodenominavam ora neocoloniais, ora tradicionalistas. Optei por conservar as autodesignações desses grupos, mas desejo evidenciar tratar-se de categorias construídas pelos próprios integrantes. No caso dos membros da Escola Nacional de Belas Artes, que propugnavam um retorno a estilos pretéritos internacionais, não havia uma autodenominação corrente. Alguns poucos se referiam a si próprios como clássicos. No Salão Nacional de Artes de 1940, o primeiro a possuir uma divisão moderna, o setor destinado àqueles que seguiam a orientação da Escola intitulava-se, simplesmente, geral. Assim sendo, adoto para os adeptos de belas-artes a denominação de acadêmicos, usual na historiografia existente sobre o assunto.


  A história do prédio do MES, de que aqui trato, me havia sido ensinada inúmeras vezes como um interminável mantra, na escola de arquitetura. Os próprios Oscar e Lucio, quando conversei com eles sobre a construção do prédio, não divergiam das histórias oficiais já divulgadas em seus escritos ou nos livros de história de arquitetura. O propósito deste livro, porém, é examinar a feitura desse edifício cotejando-a com a construção dos ministérios vizinhos e com todo o ambiente sociopolítico e cultural da época. Desse modo, aumenta-se a inteligibilidade de todo o processo e valorizam-se, ainda mais, as inovações nele realizadas.


  O prédio do Ministério da Fazenda, ao qual ia em pequeno com a minha avó, parecia-me grave e ameaçador. Na sede do Ministério do Trabalho, havia entrado uma só vez, quando pedi demissão do Mobral para ingressar no Sphan/ProMemória. A sede do Ministério da Educação e Saúde, conhecida na década de 1970 como Educação e Cultura: na sala de aula, o modelo da perfeição; nos protestos estudantis, o símbolo do poder militar. De 1991 a 1992, trabalhei em seu oitavo andar, como diretor de promoção do Iphan. Revisitei agora esses locais, pessoas e histórias como alguém que passa a conectar, em nova teia, episódios e fatos que pareciam tão familiares.


  
[PARTE I] MINISTÉRIOS, O MINISTÉRIO



  
    “O edifício é tão imponente como o ministro. É tão econômico como sua administração, útil, eficiente e barato. Está representando magnificamente a mentalidade do Sr. Artur de Souza Costa, assim como o da Educação projeta o espírito do Sr. Gustavo Capanema.”


    J.S. MACIEL FILHO


    “O novo edifício do Ministério da Fazenda”,

    A Noite, Rio de Janeiro, 30 mar 1943

  


  
CAPÍTULO 1


  Panorama Geral
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    Pórtico da Exposição do Estado Novo, Rio de Janeiro, 1938.

  


  Em 1938, foi inaugurada a Exposição Nacional do Estado Novo, buscando realizar, “ao alcance do homem de rua”, uma “síntese da vida brasileira” e das realizações do Governo Federal efetuadas desde 1930.


  Dividida em vários setores, a mostra apresentava, como uma de suas maiores atrações, as maquetes e plantas dos novos edifícios que estavam sendo realizados “no programa de construção de grandes prédios públicos destinados a centralizar as diferentes repartições de cada departamento de Estado” (Revista do Serviço Público, outubro de 1938). Tão forte quanto os motivos de ordem prática era o desejo governamental de uma atuação arquitetônico-urbanística exemplar na capital da República:


  … incumbido como é o Governo de auxiliar, fomentar e ampliar, com seu concurso, o patrimônio da arte do país, justo é que se inclua entre outras obrigações a de espalhar pela cidade palácios e monumentos que, pelas características arquitetônicas e artísticas, pelo aspecto grandioso que possam apresentar, venham a servir de exemplo às iniciativas particulares, atestem o grau de cultura do povo e estejam, enfim, à altura do renome que tenham adquirido nossas cidades como centros de civilização, de progresso e de riqueza. (Revista do Serviço Público, janeiro de 1939; grifos meus)


  São construídas, à época, buscando “aliar às preocupações de ordem estética as do interesse administrativo”, as sedes dos ministérios do Trabalho (1936/38), Educação e Saúde (1936/1943), Fazenda (1938/43), o da Marinha (1934/38) e o da Guerra (1938/42), além dos novos prédios da Central do Brasil (1936/40), da Alfândega (1939/41), do Entreposto de Pesca (1936/39) e o Palácio do Jornalista, sede da ABI (1936/38), edifício que, embora pertencente à associação de classe, foi todo realizado com crédito especial do Governo.


  Estava sendo criado um “mercado de obras públicas”, distinto daquele da República Velha, restrito a teatros, bibliotecas e palácios (cf. Bruand: 1981). A prefeitura carioca se aliava às preocupações federais de remodelação da capital, convocando o urbanista Alfred Agache para elaborar o novo plano da cidade. Multiplicavam-se propostas como a de José Marianno: “Uma série de belos monumentos, fachadas amplas (50 a 100 metros), plantados em blocos isolados por gramados. No centro da grande composição ficaria o Palácio do Parlamento, e em torno os ministérios. Os grandes edifícios públicos voltados, em fachada, para a mais bela baía do mundo.” (Diário de Notícias, 16 abr 1936)


  As sedes ministeriais de Educação, Trabalho e Fazenda foram edificadas em terrenos vizinhos, na Esplanada do Castelo, a maior área urbana criada, à época, pela prefeitura do Rio. Acompanhar as discussões e examinar os vínculos sociais e alianças por ocasião de suas construções ajuda a mostrar como os modernos conseguiram impor seus cânones estéticos, suplantando seus concorrentes e certa predisposição contrária a esse estilo – expressa na orientação da Diretoria do Patrimônio da União de “evitar o moderno extremado, por não ser próprio para repartições públicas” (Revista do Serviço Público, abr/mai 1939).


  Quais eram, afinal, tais concorrentes? Como se organizava o panorama das edificações? Até a virada do século XIX, o mercado de construções era dominado por mestres-de-obra, geralmente pedreiros de nacionalidade ou origem lusitana, que executavam “quase todas as casas do centro da cidade, com suas fachadas semelhantes alinhadas mas sem uma solução de continuidade de ambos os lados da rua …” (Bruand: 1981). Arquitetos vindos da Europa ou, em minoria, formados pela Escola Nacional de Belas Artes, dedicavam-se a construir prédios públicos e casas para as camadas dominantes em estilo “eclético” – referido aos mais variados estilos pretéritos: neogrego, neo-romano, neobarroco, alusões ao renascimento italiano, ao segundo império francês e assim por diante.


  No início do século XX, a disputa pelo campo da construção é objeto de maior empenho dos arquitetos, que logram estabelecer algumas regras para o seu funcionamento. A atividade é regulamentada através de registro obrigatório para construir: a prefeitura carioca concede aos pedreiros portugueses licença para edificar, sob o título de arquiteto-construtor. É criado, por volta de 1900, no Rio de Janeiro, o Setor de Censura de Fachadas, ocupado por arquitetos indicados diretamente pelo prefeito, através do qual é exercido o controle estético das novas edificações (um setor similar foi, posteriormente, criado na prefeitura de São Paulo; a primeira casa moderna, construída em 1923 por Warchavchik para si e sua mulher, Mina Klabin, teve de ser desenhada com inexistentes ornatos e molduras a fim de obter a aprovação da prefeitura paulistana). Somente em meados dos anos 30 – período no qual os acadêmicos passam de dominantes a dominados no campo arquitetônico – são extintos os setores de censura de fachadas no Rio e em São Paulo.


  A abertura da avenida Central, em 1903, promovida pelo então prefeito carioca Pereira Passos, marca uma vitória dos arquitetos ecléticos: é lançado um concurso público para a construção das novas edificações restrito aos arquitetos-engenheiros formados na Escola de Belas Artes (ver, a esse respeito, Rosso del Brenna: 1985).


  A vitória desses arquitetos configurou a imposição de um padrão estético. Numericamente, era muito maior, no Rio e em São Paulo, a presença de construções feitas por mestres licenciados. Até meados da década de 1920, os cursos – Politécnico, em São Paulo, e Belas Artes, no Rio – produziam poucos profissionais que se associavam para projetos específicos ou, mais comum, trabalhavam nos grandes escritórios de arquitetura e construção. No Rio, o escritório de Heitor de Mello, professor de composição na Escola de Belas Artes, era o mais prestigioso e ativo no período de 1898 a 1920, tanto no que diz respeito a prédios públicos quanto particulares (após sua morte, em 1920, assumiram a chefia o seu genro, Archimedes Memória, e F. Cuchet, igualmente professores de composição no Belas Artes; Lucio Costa estagiou no escritório de Heitor de Mello quando este ainda era vivo). Outros escritórios cariocas de relevo eram os de Robert Prentice & Floderer e o de Riedlinger, dedicados, principalmente, à construção de moradias para camadas médias altas, e o de Santos Maia, especializado em prédios de escritórios comerciais (para mais detalhes sobre os ateliês da época, ver Bruand: 1981 e Costa: 1980). O panorama em São Paulo não era muito diverso, estando a atividade arquitetônica “dominada por dois ou três grandes escritórios de arquitetura e construção, como os de Ramos de Azevedo (depois Severo & Vilares), de Pucci, de Bianchi, da Sociedade Comercial e Construtora etc.” (Lemos: 1989).


  A Escola Nacional de Belas Artes havia formado, de 1890 a 1900, somente três arquitetos. De 1901 a 1929, 37 profissionais. De 1930 a 1939, graduaram-se 344 arquitetos (48 em 1930; 56 em 1931; 58 em 1932; 68 em 1933; 59 em 1934; 17 em 1935; oito em 1936; dois em 1937; nenhum em 1938 e 28 em 1939, segundo relatório do diretor da Enba, Augusto Bracet, ao ministro Capanema, em 4 nov 1940. Arquivo Capanema, CPDOC/FGV).


  Em 11 de dezembro de 1933, a profissão de arquiteto é regulamentada através do Decreto-lei n.23.569 da Presidência da República. A década de 1930 assinala, portanto, a expansão das atividades e a oficialização da profissão de arquiteto; é nesse momento que se travam os embates, dentro de um campo recém-formado, envolvendo, em uma primeira instância, ecléticos versus neocoloniais e, logo a seguir, os últimos contra os modernos.
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    Manifestação popular de apoio a Getúlio Vargas, por ocasião da abertura da Exposição do Estado Novo.

  


  
    [image: Image]


    Centro do Rio: em primeiro plano, a Biblioteca Nacional e o prédio da ABI. No fundo, da esquerda para a direita, as sedes dos ministérios do Trabalho e da Educação.
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    Vista da Esplanada obtida com o desmonte do morro do Castelo. Demarcados os terrenos dos ministérios do Trabalho, da Educação e da Fazenda (este ainda com o remanescente de uma construção).
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    Desfile em comemoração do Dia da Pátria em frente ao Ministério da Gerra, 1941. Ao fundo, ainda inconcluso, o prédio da Central do Brasil.
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    Ministério da Guerra no final da década de 1940.
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    Avenida Presidente Vargas: antes da abertura e o projeto modelar.
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    A recém-concluída avenida Presidente Vargas.
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    Plano de urbanização da praça do Castelo.
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    Novo skyline nas remodelações da capital federal: a Central do Brasil e o Ministério da Guerra.
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    Apogeu do estilo eclético: vista geral da exposição de 1908.
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    Escola Normal do Distrito Federal, conhecida como Instituto de Educação.
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    Getúlio Vargas e Dodsworth em 1941. Comemoração do Dia da Pátria no Instituto de Educação, maior realização arquitetônica da corrente neocolonial.

  


  A corrente neocolonial propunha um retorno às formas de um Brasil colonial, originando-se em São Paulo, curiosamente por intermédio de dois estrangeiros: o português Ricardo Severo e o francês Victor Dubugras. Severo, casado com Francisca Dumont, filha do “rei do café” Henrique Dumont e irmã caçula de Alberto Santos Dumont, associou-se a Ramos de Azevedo, dono do maior escritório paulistano de arquitetura e construção, chefiando-o após a morte deste; dedicava-se, ainda, a estudos arqueológicos ligados à pesquisa das raízes da “raça” lusitana situadas, segundo a sua hipótese, em povos primitivos anteriores aos romanos, explicando, assim, a definição da grandeza do povo português. Costumava divulgar essas idéias através de publicações e freqüentes conferências. Em uma delas, “A arte tradicional no Brasil”, de enorme repercussão, aborda a arquitetura colonial brasileira e conclama: “É necessário, pois, que os jovens arquitetos nacionais dêem início a uma nova era de Renascença Brasileira; a eles ofereço essa lição inicial.” (apud Lemos: 1989)


  Dubugras veio para São Paulo em 1891, onde trabalhou no escritório de Ramos de Azevedo e atuou como professor da Escola Politécnica. Foi um expoente do movimento art nouveau em nosso país. Hábil criador de estruturas e espaços, são de sua autoria a estação Mairinque, de estrada de ferro, e inúmeros palacetes na capital paulista. Era amigo de Washington Luís – amante da história bandeirante e então prefeito da capital paulista –, e juntos realizaram viagem ao interior do estado, recolhendo vestígios da pretérita arquitetura local. Em 1919, Victor Dubugras, por encomenda do prefeito, realizou o primeiro monumento neocolonial: as escadarias do Largo da Memória. Em 1922, o já governador Washington Luís contratou-o para erigir monumentos comemorativos ao centenário da Independência, à margem da estrada para Santos, todos em estilo alusivo à arquitetura passada.


  O principal líder e propagador do estilo neocolonial foi, entretanto, José Marianno (Filho), descrito em Quatro séculos de arquitetura (Paulo Santos: 1981) como “a alma do movimento e seu virtual chefe a partir de 1919, e quem o levou a adquirir, no Rio, maior amplitude que em São Paulo. Embora não fosse arquiteto nem praticasse artes plásticas, tinha a têmpera de um condo, a que a riqueza, posta a serviço do que chamava ‘a minha causa, a causa da nacionalidade’, conferia ares de mecenas da arquitetura”.


  Os neocoloniais tinham como principais adversários, em uma primeira etapa, os acadêmicos, que só atribuíam valor a elementos arquitetônicos inspirados em prédios clássicos de um passado internacional.


  O momento de maior prestígio do neocolonial ocorreu em 1922, por ocasião da Exposição Internacional comemorativa do centenário da Independência brasileira. Vários pavilhões foram feitos nesse estilo: o das Pequenas Indústrias, de Nestor Figueiredo e C. San Juan, inspirado no convento de São Francisco, em Salvador; o de Caça e Pesca, de Armando de Oliveira, combinando elementos da arquitetura rural nordestina e, o mais importante, o das Grandes Indústrias – atual Museu Histórico Nacional – de Archimedes Memória e F. Cuchet. Esse último projeto tomou como base um antigo arsenal existente – a Casa do Trem, de 1762 – ao qual foram justapostos vários elementos de linguagem neocolonial. O peculiar processo de intervir em prédios do período colonial, com reinterpretações neocoloniais, foi efetuado pelos mesmos arquitetos, naquela época, no Paço Imperial, a mais importante edificação pretérita e antiga sede da corte portuguesa e do império brasileiro.


  O maior triunfo neocolonial, contudo, foi na arquitetura residencial carioca e paulistana, que se distingue da face mais grandiosa representada por Memória e Cuchet. As duas cidades são pródigas não só em residências reportando-se ao passado colonial brasileiro como também naquele estilo chamado “missão espanhola” – importado, provavelmente, da costa oeste norte-americana – e com justaposições dos mais diversos períodos e regiões, predominando elementos que asseguram o caráter neocolonial: telhados de barro com grandes beirais, varandas, ornatos abarrocados etc. Um dos melhores exemplos de residência nesse estilo é aquele da rua Rumânia, no Rio de Janeiro, projeto de juventude do próprio Lucio Costa, em parceria com Fernando Valentim.


  Esse era o panorama da construção desde o início do século e as linhas gerais das principais correntes que se enfrentaram nos concursos pelas sedes ministeriais da República, palco principal das disputas acirradas pelo domínio da cena arquitetônica nos anos 30 e 40.


  
CAPÍTULO 2


  Ministério da Educação e Saúde
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    Prédio do MES com a escultura de Jacques Lipchitz na empena do auditório.

  


  Uma das principais preocupações do Estado Novo diz respeito à construção do novo homem brasileiro. Como instrumentos para tal objetivo, são criados dois ministérios: o do Trabalho e o da Educação e Saúde Pública.


  O trabalho é considerado o meio por excelência para integrar o homem à sociedade, transformando-o em cidadão/trabalhador, de acordo com “uma concepção totalista do trabalho, atenta às mais diversas facetas da vida do povo brasileiro: saúde, educação, alimentação, habitação etc.” (Gomes: 1982). Essa abrangência conceitual aproximará a atuação dos dois ministérios.


  O Ministério da Educação e Saúde, conduzido por Gustavo Capanema, preocupava-se não apenas com a educação, mas, principalmente, com a formação desse novo homem que pretendia moldar: “O Ministério da Educação e Saúde se destina a preparar, a compor, a afeiçoar o homem do Brasil. Ele é verdadeiramente o Ministério do Homem.” (ministro Gustavo Capanema em carta ao presidente Getúlio Vargas em 14 jun 1937 – CPDOC/FGV; grifo meu).


  Era preciso “elevar” o nível das camadas populares, sendo necessário para isso “desenvolver a alta cultura do país, sua arte, sua música, suas letras” (Schwartzman et al.: 1984). Órgãos oficiais, como a revista Cultura Política, veiculavam artigos insistindo na inexistência de um povo brasileiro e na premência de forjá-lo. Para a gigantesca tarefa de formar a nacionalidade (cf. Muller: 1941), necessário seria tornar o país homogêneo, aplainando as distinções regionais e raciais que distinguiriam negativamente o Brasil – de acordo com as idéias de Oliveira Vianna, largamente difundidas na época, que associavam raças e temperamentos, atribuindo à miscigenação o atraso brasileiro.


  Como instrumento para a formação do novo homem e da nacionalidade, contava o MES com o Departamento de Propaganda, que atuava pedagogicamente através de música, educação física, cinema, rádio e habitação. Desempenhava a música, em especial o canto orfeônico, forte papel na tentativa de educação popular: Villa-Lobos regia centenas de pessoas – em ginásios, estádios de futebol e praças públicas – na procura de incorporar cantos tradicionais da área rural à música erudita.1 Atribuía-se à educação física enorme relevo na obra de construção do povo brasileiro, ou seja, na formação “eugênica” das massas (Peregrino Júnior: 1942, apud Lima: 1979). Encarava-se o cinema como forte instrumento para “influir beneficamente sobre as massas populares, instigando os belos entusiasmos e ensinando as grandes atitudes e as nobres ações” (Gustavo Capanema: 1934, apud Schwartzman et al.: 1984). O rádio era visto como elemento educador por excelência, devendo ter, fundamentalmente, uma aplicação pedagógica. A habitação era outro setor essencial: as doenças, a preguiça e o desânimo do trabalhador eram atribuídos às más condições de higiene da moradia (ver Cavalcanti: 1987).


  Estabelecido o elenco de atividades e metas, faltava ao MES a construção da sede que, além de congregar todos os órgãos sob sua direção, deveria simbolizar o esforço renovador, dando formas a uma ação voltada para o futuro do Brasil.


  É obtido, da prefeitura, um terreno ocupando quarteirão inteiro na Esplanada do Castelo, compreendido entre as ruas Graça Aranha, Araújo Porto Alegre, Imprensa e Pedro Lessa. Em abril de 1935, promove-se um concurso de anteprojetos arquitetônicos. O júri, igualmente responsável pela elaboração de seu edital, era constituído por Eduardo Sousa Aguiar, engenheiro, superintendente do Setor de Obras e Transportes do MES; Salvador Duque Estrada Batalha, indicado pelo Instituto Central de Arquitetos;2 Adolfo Morales de Los Rios Filho, representando a Escola Nacional de Belas Artes; Natal Palladini, engenheiro e representante da Escola Politécnica da Universidade Técnica Federal e o ministro Gustavo Capanema, na condição de presidente, com direito a voto somente no caso de empate.


  O edital, publicado em 23 de abril de 1935 no Diário Oficial e nos principais jornais da capital, estabelecia que “o concurso constará de duas provas sucessivas. À primeira poderão concorrer, individualmente, todos os arquitetos legalmente habilitados ao exercício de sua profissão no Brasil. À segunda serão admitidos somente os concorrentes, em número de cinco, escolhidos pelo júri na primeira prova”. A composição do júri – dos três membros estranhos ao Ministério, dois (Morales de Los Rios e Duque Estrada Batalha) eram professores na Enba, de orientação acadêmica – reflete-se na estrutura do edital, elaborado a partir de posturas municipais incompatíveis com qualquer inovação: “A lei exigia o limite de sete pavimentos alinhados com quadra interna, os pisos concentrados no centro do terreno devolvido ajardinado para gozo dos contribuintes.” (Costa: 1951)


  A primeira reunião, realizada em 17 de junho de 1935, destinou-se à abertura dos projetos3 e discussão de métodos para o julgamento: “O sr. Sousa Aguiar fez ver que pretendia apresentar ao júri, oportunamente, um método que consistia em ter cada jurado um quadro em que figuravam em colunas verticais as divisas dos concorrentes e, em colunas horizontais os quesitos a responder.” (Ata da primeira reunião do júri para o concurso de anteprojeto para a sede do MES; Arquivo Iphan)


  Iniciando a segunda sessão, às 14 horas de 5 de julho de 1937, o ministro Capanema “faz sentir que desejava o julgamento o mais justo possível, premiando-se aqueles que melhor se apresentassem, fosse qual fosse a escola do projetista” (Ata da segunda reunião do júri para o concurso de anteprojeto para a sede do MES; Arquivo Iphan). Morales de Los Rios observa que um grande número dos concorrentes não havia obedecido às disposições de implantação no terreno e “o prof. Batalha e o dr. Sousa Aguiar opinaram para que as condições impostas pelo edital fossem eliminatórias, o que foi aceito” (op.cit.). Examinados todos os planos, tal decisão acarretou a desclassificação de 33 projetos com ocupação “não-convencional” do terreno. Ficaram, dessa forma, selecionados três anteprojetos – Pax, Minerva e Alpha –, resolvendo o ministro “que fosse realizada outra reunião no dia oito, às 18 horas, para exame mais detido dos três escolhidos” (op.cit.).


  Na terceira reunião, ficou resolvido que só seria classificado o anteprojeto que obtivesse votação igual ou superior a três votos. Procedeu-se à votação e, posteriormente, à abertura dos invólucros para conhecimento de seus autores: Pax (Archimedes Memória) e Minerva (Rafael Galvão) obtiveram quatro votos – Morales, Batalha, Palladini e Sousa Aguiar; Alpha (Gérson Pinheiro) obteve somente dois votos – Batalha e Sousa Aguiar. Capanema deu então o seu voto de desempate ao concorrente Alpha que, passando, assim, a contar com três, ficou também classificado.4 Encerrou-se a reunião após comunicado aos autores o prazo de mês e meio para que desenvolvessem os projetos até o julgamento final.


   


  Os premiados do concurso para a construção do Ministério da Educação e Saúde:
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    1º colocado: Archimedes Memória.
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    2º colocado: Rafael Galvão.
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    3º colocado: Gérson Pinheiro.
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    Desenho do projeto original da equipe moderna para o MES, antes da consultoria de Le Corbusier.

  


  A reação dos modernos desclassificados se dá, em uma primeira instância, na imprensa: a revista da Diretoria de Engenharia da Prefeitura do Distrito Federal, dirigida à época pela engenheira Carmen Portinho, mulher do arquiteto Affonso Reidy, publica dois projetos modernos do concurso – o de Jorge Moreira e Ernani Vasconcelos e o do próprio Reidy; em matéria seguinte, relata o concurso realizado pouco tempo antes, para a construção da Caixa de Aposentados de Praga, no qual foi vitorioso um grupo de arquitetos cujo projeto, igualmente de influência corbusiana, havia desrespeitado as normas do edital e das posturas municipais da capital tcheca.
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